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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Rua Promotor Manoel Alves Pessoa Neto, 97, Candelária, Natal/RN – CEP: 59065-555

Fone: (84) 9 9994-8404, scs@mprn.mp.br

PRIMEIRO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

3/2020-PGJ  PARA  A  EVENTUAL  AQUISIÇÃO  DE

EQUIPAMENTO  SERVIDOR  EM  RACK,  MÓDULOS  DE

MEMÓRIA RAM  E  SOFTWARES  DO  DATA CENTER  QUE

ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO

DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE,  POR  INTERMÉDIO  DA

PROCURADORIA-GERAL  DE  JUSTIÇA,  E  A  EMPRESA

SYSTECH  SISTEMAS  E  TECNOLOGIA  EM  INFORMÁTICA

LTDA, NA FORMA AJUSTADA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE, por intermédio da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, com sede à Rua

Promotor  Manoel  Alves Pessoa Neto,  nº  97,  Candelária,  Natal/RN,  CEP 59065-555,

inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  08.539.710/0001-04,  neste  ato  representado  pela

PROCURADORA-GERAL  DE  JUSTIÇA  ADJUNTA  DRA.  ELAINE  CARDOSO  DE

MATOS NOVAIS TEIXEIRA, inscrita no CPF/MF sob o nº 912.386.414-15, residente e

domiciliada em Natal/RN, e a empresa  SYSTECH SISTEMAS E TECNOLOGIA EM

INFORMÁTICA  LTDA,  com  sede  no  endereço  CCSW  05,  Bloco  B1,  Loja

25/29/87/91/95, Setor Sudoeste, Brasília/DF, CEP 70.680-550, Fone: (61) 3342-3781,

E-mail:  atendimento@systechtecnologia.com.br,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº

03.263.975/0001-09,  neste  ato  representada  pelo  Sr.  BRUNO  RODRIGUES  DE

MATTOS, inscrito no CPF/MF sob o nº 801.133.111-68, resolvem celebrar o PRIMEIRO

ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 3/2020-PGJ  PARA A EVENTUAL

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO SERVIDOR EM RACK, MÓDULOS DE MEMÓRIA

RAM  E  SOFTWARES  DO  DATA  CENTER,  mediante  as  seguintes  cláusulas  e

condições:

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO   E DA JUSTIFICATIVA  :  

1.1 – O objeto desse aditivo é a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da ARP

nº 3/2020-PGJ, lavrada em 14/01/2020, publicada no DOE nº 14.589, de 28/01/2020, e

cuja  vigência  compreende  o  período  de  29/01/2020  a  28/01/2021,  solicitado  pela

Pregão Eletrônico nº 075/2019 – Processo nº 64.058/2019–PGJ – Registro de preços para eventual aquisição de servidor em rack, módulos
de memória RAM e softwares para o Data Center
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empresa acima qualificada. O aditivo é justificado levando em conta o teor do Despacho,

Documento nº 482656, emitido pelo Gerente de Infraestrutura, Redes e Segurança em

22/06/2020, bem como o do Parecer, Documento nº 483791, proferido pelo Coordenador

Jurídico Administrativo em 24/06/2020, e o do Despacho, Documento nº 483792, lavrado

pela  Procuradora-Geral  de  Justiça  Adjunta,  todos,  parte  integrante  do  PGEA  nº

20.23.0616.0000016/2020-30. Dessa feita, a Ata de Registro de Preços nº 3/2020-PGJ

passará a vigorar com os seguintes valores revisados:

GRUPO ITEM
OBJETO

(MARCA/MODELO)
VALOR UNITÁRIO

REVISADO

1
1 Dell PowerEdge R640 R$ 61.221,69

2 Dell PowerEdge R740 R$ 74.893,75

2

3
Dell Memory Upgrade 64GB  - 4Rx4 DDR4 LRDIMM

2400MHz
R$ 14.500,00

4
Dell Memory Upgrade 32GB  - 4Rx4 DDR4 LRDIMM

2400MHz
R$ 6.900,00

2 – CLÁUSULA SEGUNDA –   DO FUNDAMENTO LEGAL  :  

2.1 – O presente aditivo tem amparo no art. 37, XXI, da Constituição Federal, na forma

estabelecida  pelo  art.  65,  II,  “d”,  da  Lei  Federal nº  8.666/1993,  e  pelo  art.  18  da

Resolução nº 199/2014-PGJ.

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO:

3.1 – Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições até então pactuadas e

não expressamente modificadas por este aditivo.

4 – CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO:

4.1 – Em conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993,

o presente instrumento será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do

Norte na forma de extrato.
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E por estarem de acordo, foi mandado digitar o presente termo aditivo à Ata de

Registro de Preços nº 3/2020-PGJ em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que se

produzam os necessários efeitos legais.

Natal/RN, 2 de julho de 2020.

ELAINE CARDOSO DE MATOS 
NOVAIS TEIXEIRA

Procuradora-Geral de Justiça Adjunta

BRUNO RODRIGUES DE MATTOS
Representante Legal
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Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

1708 DE JULHO DE 2020

PRIMEIRO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 3/2020-PGJ PARAA EVENTUALAQUISIÇÃO DE EQUIPA-
MENTO SERVIDOR EM RACK, MÓDULOS DE MEMÓRIA RAM E SOFTWARES DO DATA CENTER QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, POR INTERMÉDIO DA PROCU-
RADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA SYSTECH SISTEMAS E TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA,
NA FORMA AJUSTADA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio da PROCURADORIA-GERAL
DE JUSTIÇA, com sede à Rua Promotor Manoel Alves Pessoa Neto, nº 97, Candelária, Natal/RN, CEP 59065-555, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 08.539.710/0001-04, neste ato representado pela PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA
DRA. ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA, inscrita no CPF/MF sob o nº 912.386.414-15, residente e domi-
ciliada em Natal/RN, e a empresa SYSTECH SISTEMAS E TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA, com sede no
endereço CCSW 05, Bloco B1, Loja 25/29/87/91/95, Setor Sudoeste, Brasília/DF, CEP 70.680-550, Fone: (61) 3342-3781, E-
mail: atendimento@systechtecnologia.com.br, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.263.975/0001-09, neste ato representada pelo
Sr. BRUNO RODRIGUES DE MATTOS, inscrito no CPF/MF sob o nº 801.133.111-68, resolvem celebrar o PRIMEIRO ADI-
TIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 3/2020-PGJ PARAA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO SERVI-
DOR EM RACK, MÓDULOS DE MEMÓRIA RAM E SOFTWARES DO DATA CENTER, mediante as seguintes cláusulas
e condições:
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA : 
1.1 - O objeto desse aditivo é a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da ARP nº 3/2020-PGJ, lavrada em 14/01/2020,
publicada no DOE nº 14.589, de 28/01/2020, e cuja vigência compreende o período de 29/01/2020 a 28/01/2021, solicitado pela
empresa acima qualificada. O aditivo é justificado levando em conta o teor do Despacho, Documento nº 482656, emitido pelo
Gerente de Infraestrutura, Redes e Segurança em 22/06/2020, bem como o do Parecer, Documento nº 483791, proferido pelo
Coordenador Jurídico Administrativo em 24/06/2020, e o do Despacho, Documento nº 483792, lavrado pela Procuradora-Geral
de Justiça Adjunta, todos, parte integrante do PGEA nº 20.23.0616.0000016/2020-30. Dessa feita, a Ata de Registro de Preços
nº 3/2020-PGJ passará a vigorar com os seguintes valores revisados: 
GRUPO ITEM OBJETO (MARCA/MODELO) VALOR UNITÁRIO REVISADO
1 1 Dell PowerEdge R640 R$ 61.221,69

2 Dell PowerEdge R740 R$ 74.893,75
2 3 Dell Memory Upgrade 64GB - 4Rx4 DDR4 LRDIMM 2400MHz R$ 14.500,00

4 Dell Memory Upgrade 32GB - 4Rx4 DDR4 LRDIMM 2400MHz R$ 6.900,00
2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL : 
2.1 - O presente aditivo tem amparo no art. 37, XXI, da Constituição Federal, na forma estabelecida pelo art. 65, II, "d", da Lei
Federal nº 8.666/1993, e pelo art. 18 da Resolução nº 199/2014-PGJ.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO: 
3.1 - Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições até então pactuadas e não expressamente modificadas por este adi-
tivo.
4 - CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO: 
4.1 - Em conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, o presente instrumento será publica-
do no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte na forma de extrato.
E por estarem de acordo, foi mandado digitar o presente termo aditivo à Ata de Registro de Preços nº 3/2020-PGJ em 03 (três)
vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.
Natal/RN, 2 de julho de 2020.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta (assinado de forma digital)
BRUNO RODRIGUES DE MATTOS 
Representante Legal (assinado de forma digital)

Aviso  nº 499058
Número do Procedimento: 042323440000170201906
A 62ª Promotoria de Justiça de Natal (Saúde Pública), torna público, para os devidos fins, a Promoção de Arquivamento do
Inquérito Civil n.º 04.23.2344.0000170/2019-06, instaurado com o objetivo de Investigar as providências a serem adotadas pela
SMS/Natal acerca do problema da falta de linha e aparelho telefônico na UBS Monte Líbano 
Aos interessados, fica concedido prazo até a data da sessão de julgamento da Promoção de Arquivamento pelo Conselho
Superior do Ministério Público, para, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos. 
Raquel Batista de Ataide Fagundes 
Promotora de Justiça substituta 
Natal, 06 de julho de 2020
_____________________
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº 2a831499058 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (2020/0000030256)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por sua 2a Promotoria de Justiça da Comarca de
Macau/RN, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, na forma dos artigos 127, caput, e 129, incisos II, da
Constituição Federal, e dos arts. 7 e 20 da Resolução nº 012/2018-CPJ, considerando os fatos relatados na Notícia de Fato em
epígrafe, não havendo mais possibilidade de prorrogar o presente feito, RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL nos seguintes
termos: OBJETO: apurar a ausência de abatedouro público no Município de Guamaré. FUNDAMENTAÇÃO: arts. 30, V, 127,
caput, 129, III, e 225 da Constituição Federal; art. 32, II, da Lei 8.625/1993; art. 7º, caput, da Lei nº 1.283/1950; art. 9º, I, da
Lei 6.938/1981; arts. 5º, 6º, II, 12 e 17, I, do Decreto 9.013/2017; e arts. 7º e 20 da Resolução n° 012/2018-CPJ/RN. AUTOR
DA NOTÍCIA DE FATO: Coordenadoria de Vigilância Sanitária de Guamaré. PESSOA JURÍDICA A QUEM O FATO É
ATRIBUÍDO: Município de Guamaré. DILIGÊNCIAS INICIAIS: 1) comunique-se a instauração ao Caop do Meio Ambiente;
2) publique-se no DOE/RN; 3) reitere-se o ofício endereçado à Prefeitura de Guamaré, tanto via sistema Guamaré Digital
(1DOC), quanto por contato telefônico direto com o Prefeito, informando expressamente que a informação requisitada é impre-
scindível ao eventual oferecimento de ação civil pública, e certificando-se nos autos a ligação, devendo constar que, em caso
do não envio da resposta no prazo de 10 dias úteis, será imediatamente remetida cópia dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça
para apuração de crime (art. 10 da Lei 7.347/1985 ou art. 330 do CP), pois que, conforme os autos, o ofício já foi encaminhado
tanto ao Prefeito quanto à Procuradoria Jurídica do Município, e não houve resposta. Macau/RN, 13 de maio de 2020 Mac
Lennon Lira dos Santos Leite Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE LUÍS GOMES 
Rua José Fernandes de Queiroz e Sá, 218, Centro, CEP: 59.940-000, Luís Gomes/RN
pmj.luisgomes@mprn.mp.br 

PORTARIA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE LUÍS GOMES/RN, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, e pelo art. 67, IV, da Lei
Complementar Estadual nº 141/96 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), com fundamento na Resolução nº 23/2007
do CNMP e na Resolução nº 012/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do MPRN; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 012/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte determina, em seu
art. 6º que a notícia de fato será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua apresentação, prorrogável uma
vez, fundamentadamente, por até 90 (noventa) dias, sempre que necessário à apuração de elementos para identificação dos noti-
ciados, do objeto noticiado e da pertinência da investigação; CONSIDERANDO que o presente feito (Notícia de fato nº
02.23.2306.0000046/2017-84), foi instaurado em 23/11/2017, com a finalidade de apurar suposta irregularidade quanto a con-
tratação do restaurante de propriedade da Sra. Maria Lucineide Alexandre da Silva localizado à rua Dr. José Torquato
Figueiredo, 120, Luís Gomes/RN, sendo a proprietária irmã da Secretária de Finanças do Município, a Sra. Maria de Fátima
Alexandre da Silva, e teve seu prazo vencido, sem o exaurimento do objeto da denúncia; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 012/2018-CPJ, art. 3º, IV aduz que de posse da notícia de fato, o órgão ministerial poderá instaurar procedimento adminis-
trativo, procedimento preparatório, inquérito civil ou propor ação ou medidas judiciais correspondentes; RESOLVE: CON-
VERTER o presente feito em INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de dar prosseguimento e concluir a investigação em curso,
adotando as providências necessárias. OBJETO: Apurar suposta pratica de nepotismo na contratação do restaurante de pro-
priedade da Sra. Maria Lucineide Alexandre da Silva, localizado à Rua Dr. José Torquato Figueiredo, 120, Luís Gomes/RN,
sendo a proprietária irmã da Secretaria de Finanças do Município. FUNDAMENTO JURÍDICO: Constituição Federal de 1988,
Súmula Vinculante 13 - STF, Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/2002.
INVESTIGADOS: Prefeitura Municipal de Luís Gomes/RN DILIGÊNCIAS INICIAIS: 
a) Registre-se este procedimento como inquérito civil, com o seguinte objeto: "Apurar suposta pratica de nepotismo na con-
tratação do restaurante de propriedade da Sra. Maria Lucineide Alexandre da Silva, localizado à Rua Dr. José Torquato
Figueiredo, 120, Luís Gomes/RN, sendo a proprietária irmã da Secretaria de Finanças do Município."; 
b) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP correspondente, por meio eletrônico (art. 24 da Resolução nº 012/2018-
CPJ); c) Publique-se e remeta-se ao destinatário a Recomendação que segue em anexo; d) Por fim, determino que remeta-se
cópia desta Portaria para publicação e afixe-a no local de costume, nos termos do art. 22, inciso V, da Resolução nº 012/2018 -
CPJ; Autue-se. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
Luís Gomes/RN, data/hora do sistema
Thiago Salles Assunção 
Promotor de Justiça
_____________________
Número do Procedimento: 042321760000053202056 assinatura manuscrita do (a) representante ministerial. Documento nº
487994 assinado eletronicamente por THIAGO SALLES ASSUNCAO na função de PROMOTOR DE 2a ENTRANCIA em
25/06/2020 10:28:12 Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº 3c865487994 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS GOMES 
Rua José Fernandes de Queiroz e Sá, 218 - Centro, Luís Gomes/RN 
CEP: 59940-000 Telefone: (84) 99972-5641
E-mail: pmj.luisgomes@mprn.mp.br 

Ref.: Inquérito Civil 04.23.2176.0000053/2020-56 
RECOMENDAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por meio da Promotoria de Justiça da Comarca de
Luís Gomes/RN, no uso das atribuições constitucionais e legais conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal,
com fulcro no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, no artigo 26, inciso l, da Lei no 8.625/93, que instituiu a Lei
Orgânica do Ministério Público, e nos artigos 67, inciso IV, e 68 da Lei Complementar no 141, de 09.02.96 e ainda, CON-
SIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal; CONSIDERANDO que compete ao Ministério
Público, consoante o previsto no art. 69, parágrafo único, d, da Lei Complementar estadual nº 141/96, expedir recomendações
visando o efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover; CONSIDERANDO que, nos termos do
artigo 37, caput, da Constituição Federal, a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da Legalidade, Moralidade, Impessoalidade,
Publicidade e Eficiência; CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 (Lei da Improbidade Administrativa) no artigo 4º
dispõe que "Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência no trato dos assuntos que lhe são afetos."; CON-
SIDERANDO que a mesma Lei Federal nº 8.429/92 (Lei da Improbidade Administrativa) no artigo 11º dispõe que "Constitui
ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições..."; CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do
Município de Luís Gomes, em seu art. 101, preceitua que "O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os servidores munici-
pais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau,
por adoção, não podem contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis (06) meses após findas as respectivas
funções"; CONSIDERANDO que a única exceção da norma, inserida em seu parágrafo único, refere-se a contratos cujas
cláusulas sejam uniformes para todos os interessados, que têm como alvo contratos de serviços públicos, de cuja assinatura o
usuário, ainda que seja agente público municipal, não pode se esquivar - tratandose de clara reprodução do disposto no art. 54,
I, "a", da Constituição da República: art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: I - desde a expedição do diploma: a) fir-
mar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; CONSIDERANDO que
foi constatada, no Inquérito Civil em exame, a contratação de empresa pertencente a irmã da Secretaria de Finanças do
Município (colateral, consanguíneo, em segundo grau), para o cozimento e fornecimento futuro de refeições prontas, a fim de
atender demanda das secretarias e órgãos que integram a estrutura administrativa do município de Luís Gomes/RN, que rece-
beu, segundo extratos juntado aos autos, cerca de R$ 32.700,00 dos cofres municipais, até esta data; CONSIDERANDO que a
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